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Deputado Estadual

DIRCEU DALBEN


COTA DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O RGL 6953/2021.
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
PROCESSO: RGL 6953/2021
OBJETO: DECRETO LEGISLATIVO 3797/2021 – MUNICÍPIO DE MIRANDÓPOLIS – SP 
Trata de ofício expedido sob nº 185/2021, pelo Município de Mirandópolis – SP, encaminhando para “apreciação e aprovação de Vossa Excelência e desta Egrégia Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo o inteiro teor do Decreto Municipal 3797 de 27 de julho de 2021 que instaura o ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA no Município de Mirandópolis/SP em razão da decorrência do desabastecimento de água em razão do prolongado período de estiagem”.
Dispôs o sobredito Decreto, dentre outros:




“Art. 1º - Fica decretado o Estado de Calamidade Pública em decorrência da emergência frente à patente crise de abastecimento hídrico, afetada pelo longo período de estiagem e seca observadas na região noroeste do Estado de São Paulo, sendo uma dos maiores já registradas nos últimos anos, conforme levantamentos dos institutos meteorológicos.




Parágrafo único – Ampliam-se os efeitos da calamidade pública supramencionada em razão dos incêndios registrados e passíveis de ocorrer, os quais também estão vinculados ao cenário de seca citado no caput do presente artigo.

 


Art. 2º - Nos termos do artigo 65 da lei de responsabilidade fiscal, lei complementar federal nº 101/2000, encaminhar-se-á o inteiro teor deste decreto para análise e reconhecimento da Egrégia Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, tendo por escopo a viabilidade de medidas administrativas adotadas com o propósito de atenuar os efeitos da crise hídrica citada neste Decreto Municipal.




...




§ 1º - as soluções serão adotadas em todas as esferas municipais, seja na administração direta, bem como nas autarquias, em especial ao que é cabível ao SAAEM.”.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestou favoravelmente ao pedido, editando Projeto de Decreto Legislativo minutado às fls. 31.

A Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais reconheceu pertinente o pedido, delimitando o reconhecimento da situação de calamidade pública para o exercício de 2021, emitindo Emenda conforme consta de fls. 40. Tal parecer, não submetido ao crivo da r. Comissão, foi substituído pelo parecer de fls. 45/46 (sem Emenda), este aprovado conforme consta de fls. 48, sendo distribuído o procedimento à esta Comissão de Fiscalização e Controle para emissão de parecer.
É o relatório necessário.
Passo a opinar.
Dispõe a Lei Federal 101/2000:




“Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da União, ou pelas Assembleias Legislativas, na hipótese dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação:

 


I - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos arts. 23, 31 e 70;

 


II - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho prevista no art. 9o.”.

Conforme disposto na lei de regência, a calamidade pública será reconhecida “enquanto perdurar a situação”, uma vez que será suspensa a contagem dos prazos dos artigos 23, 31, 70 e dispensados os resultados fiscais e limitações de empenhos, regras rígidas da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Assim, antes de emitir meu parecer, requer seja expedido ofício ao Município de Mirandópolis – SP, a fim de informar quanto tempo perdurou a situação noticiada no ofício 185/2021, bem como a eventual suspensão dos itens I e II do artigo 65 da sobredita lei.
Após prestadas as informações, solicito nos vista para emissão do parecer.



Sala das Comissões
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